MOÇÃO Nº 58
,  DE 2005

Os maiores de doze e menores de dezoito anos de idade são considerados pela legislação brasileira como adolescentes, sujeitando-se à disciplina do Estatuto da Criança e do Adolescente - Lei 8.069/90 -, o qual prevê, em seu artigo 112, medidas sócio-educativas a serem aplicadas aos autores de atos infracionais, que, de acordo com o artigo seguinte, são condutas descritas em lei como crime ou contravenção penal.

Dentre as medidas sócio-educativas, especial atenção merece a de internação, aplicável aos adolescentes autores de atos infracionais graves, e que, atualmente, não pode exceder o período máximo de três anos, sendo compulsória a liberação quando o infrator completa vinte e um anos de idade (art. 121, §§ 3° e 5° do ECA).

Há tempos a sociedade brasileira vem assistindo ao aumento do número de atos infracionais violentos cometidos por adolescentes, tais como latrocínios, extorsões mediante seqüestro, homicídios, estupros etc., passando eles, inclusive, a integrar organizações criminosas e por elas utilizados como instrumento para a prática de ilícitos, amparados que são pela expectativa de breve liberação e de, em última análise, impunidade por seus atos.

Se é verdade que a redução da menoridade penal para dezesseis anos traz enorme discussão, havendo diversos argumentos favoráveis e contrários à tese de recrudescimento da legislação penal vigente, também é certo que há consenso no meio social quanto à necessidade de um maior rigor no tratamento dos menores infratores, em especial dos que cometem atos infracionais violentos.

Dando voz a tal consenso, tramita perante a Câmara dos Deputados o Projeto de Lei nº 2628/2003, de autoria do Deputado Federal Jutahy Junior – PSDB/BA, o qual propõe a alteração de dispositivos do ECA, para estabelecer a obrigatoriedade de transferência para prisão comum de infrator que completar dezoito anos, bem como aumentar o período máximo de internação imponível aos autores de atos infracionais graves, dos atuais três para até oito anos, medidas estas que se mostram bastante razoáveis para casos de criminalidade violenta.

Destaque-se que tal projeto representa justamente as sugestões legislativas formuladas pelo Excelentíssimo Senhor Governador do Estado de São Paulo, Doutor Geraldo Alckmin, e apresentadas ao então Presidente da Câmara dos Deputados, o Excelentíssimo Senhor Deputado Federal João Paulo Cunha, em 19 de novembro de 2003, em razão de nosso Estado sofrer intensamente as conseqüências nefastas trazidas pela brandura da lei, que dá aos adolescentes infratores a garantia de que sofrerão punições pouco severas, de modo que não surte contra eles qualquer efeito intimidativo.

Assim, sendo o assunto de vital importância para o Brasil e, em especial, para o Estado de São Paulo, cujo povo sofre com intensidade cada vez maior os males gerados pelo crescente avanço da violência, bem como considerando que referido projeto, assim como outros dez (3362/2000; 3700/2000; 5053/2001; 5036/2001; 5037/2001; 6923/2002; 852/2003; 904/2003; 2523/2003 e 2588/2003), está apensado ao de n° 2847/2000, sem que haja qualquer perspectiva de rápida discussão e votação,
A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para o Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara dos Deputados, a fim de que promova as medidas necessárias à rápida tramitação, discussão e aprovação do Projeto de Lei 2628/2003, apensado ao Projeto de Lei 2847/2000.

Sala das Sessões, em 5/7/2005

a)  Wagner Salustiano 
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